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LEI MUNICIPAL DE Ne 50712023 de 25 outubro 2023

DrspÕE soBRE cRrAçÃo Do GABTNETÊ Do

VICE-PRETEITO, DA SECREÍARIA DE

RELAçõES rNsTlTucroNArs, DA

SECRETARIA DA JUVENTUDE, E DO

DEPARTAMENTo DE ARREcADAÇÃo E

FtscAlrzAçÃo, MoDrFrcANDo As LErs

MUNTCTPAISN 405/2017, N 438/2021. E N

477 /2ozz, É oÁ ourRAs pRovroÊrucres.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BRANQUINHA, Estado de Alagoas, no uso de suas

atribuições legais, faz saber que a Câmara aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam criados os seBuintes órgãos no Poder Executivo Municipal

l- Ga binete do Vice-Prefeitoj

ll - Secretãria de Relaçóes lnslitucionais;

lll- Secretaria da Juventude;

lV - Departanrento de Arrecadação e Fiscalização na Secretâria Municipal de Administração e

Gestão Pública.

Art. 2o Fica alterado o anexo ldas leis municipais n' 4O5/2O1.7, n'43a/2021 e r,'477/2022.

Art. 3ô. Em virtude do disposto nesta Lei ficam acrescidos os seguintes dispositivos legais na Lei

de legada municipâl n'' 4O5/2O17:

"Art. 14.

tl * Órgãos de Assessoran]ento:

d) Ga binetê do Vice'Prefeito;

lll- U nidades Administrativas I
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g) Secretaria de Relações lnstitucionais;

lV - Unidades Admiristrativas ll:

e) Secretaria da luve ntude;

cAPÍTULo r-A

OO GABINETE DO VICE.PREFEITO

sEçAO r

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 19-A. O gabinete do Vice' prefeito será administrâdo por um chefe de gabinete, com

a finalidade de assistir direta e imediatamente ao Vice-Prefeito Municipal no

desempenho de suâs atribuiçôes, sem prejuizo das competências de cada órgão da

estrulurâ administrativa ou das atribuiçôes de servidor municipal.

PaÍagÍaío único. Compete ao gabinete do Vice-prefeito, além de outras atribuições do

gabinete do prefeito, de forma adaptada âo cargo de vice-prefeito, salvo do que

constam dos incisos Vll, XVl, xxl, xXll, Xxlll, XXXll, e XXXlll do paragrafo único do art. 15:

l- prestar apoio, assessoramento, e assistência direta e imediata ao Vice-PÍefeito

Municipal, essenciâlmente quanto ao trato de questões, providências e iniciativas de

sêu expediente dê trabalho e no desempenho de suas atribuições le8ais;;

ll - ,eâlizar a recepção, êstudo, triagem e encaminhâmento dot expedientes enviados

ao Vice-PreÍeito Municipal;

lll - executar outras atividades correlatas ou do âmbito de sua competência, e as que lhe

Íorem regularmente conferidas ou determinadas.

§ÉçÃo I

OA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art.19-B Integram a estrutura do gabinete do vice-preÍeito:

].,j



ll

I - Chef:a de gabinete, com 01 (unr) cargo comjssionado de cheÍe de gabinete;

ll' Assessoria Técnica, com 0L(um)côrgo comissionado de assessoÍ técnico;

lll - Assessor;a de Co.nrrnicaçâo, com 02 (dôis) cârgôs co,x:ssio.àdos de assessores de

comunicaçâo;

lV - Assessoria de Apoio de Gabinete, com 01{um) câÍBo comissionado de diretoÍ de

apoio de gabinete;

V - Dirêtoriã de Departamento Adminislralivo, coff 01{um} cargo comissionado de

diretor de departamento âdrninistíâtivo;

sEcAo t

DA5 ASSESSORIAS DE COMUNICACAO E TECNICA

Art. 19-C. Compêt€ às assessorias de comunicação e técnica do gôbinete do viae,
prefeito. as atribuiçôes respectivas dos arts. 17 e 1.8 desta lei, no que couber, de forma

adaptadâ ao cargo de vi.e-prefeito.

SECAO IV

OA CHEFIA DE GAB'NÊ'TE

ART. 19-D. Compete à chefia de gabinete do vice-preíeito as atribuições do art. 19 desta

lei, no que coubeí, de for:na adaptada aô cargo de vi.e-pref€ito.

CÂPITULO II

DA SECRETARIA DE ÂDM]NISTRACAO E GESTAO PUBLICA

Xlll * Depariamento de A,rêcadação e Siscaiizâção, com sua organização de cargos

aonstante do Ànexo ldesta lei;

Paragráío único. São atribuições do Departanlento de Arrecadação e Fiscalização

a) Prômôver as atividades relacionadas aos tributos e Íeceitas municipais;

Art.29. lnlegram a estruturs dã SecretâÍia Municipalde Administração e Gestão Pública:
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b) Gerenciar o Setor de Tributação, expedindo diretrizes para realizâção das atividades

reldcronadas aos tribtrtos e rendas municipais;

c) Promover a distribuição ê contÍole dos serviços afetos à unidâde aos servidoíes

su bordinâdos;

d) Promover e acompanhar as ações para processamentos, notificações e recebimentos

dos la nçamentos tributários;

e) ResponsabilizaÍ-se sobre os pedidos de isenção, imunidade. anulação e revisão de

lançamentos, na sua eslera de cornpetência;

f) Exercer outras atribuições decorrentes das i,írteriores

CAPITULO II-A

SECRETARIA ESPTCIAL DE RELACOTS INSTIÍUCIONAIS

sEçÃo r

DAS OTSPOSTçÕES GERATS

Art.29-4. À Secretaria de Relações lnstitucionais da Presidência da República

compete:

|- assistir diretamente o ?refeito no desempenho de suas atribuiçôes,
especialmente:

a) na articulação política e no relacionamento interinstitucional do Governo
municipal;

b) na elaboração de estudos de natureza político-instituciona I, com
fornecimento de subsídios e preparação de materiai preparatório às agendas do
poder executivo municipâl;

c) na interlocução com o Governo Federal, os [stados, com o Distrito Federal e

com os Municípios;

d) na interlocução com o Poder Legislativo e os partidos políticos;

f) no relacionamento e na articulação com as entidades da sociedade; e

g) na criação e na implementação de instrumentos de consulta e de diálogo social
de interesse do Governo municipal;

L
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ll - coordenar a interlocução do Poder Executivo municipal com as organizações
internacionais e com as organizações da sociedade civil que atuem no território
nacional, estadual e municipal, acompanhar as ações e os resultados dessas
paÍcerias e implementâ. boas práticas para efetivação da legisiação aplicável;

lll - coordenar a integração dos diversos órgãos governamentais, participar dos
pÍocessos de pactuação e implantação das políticas públicas junto aos entes
pú blicos e p riva dos;

lV - coordenar a integração das ações dos diversos órgãos governamentais no
relacionamento com os poderes legislativos, partidos políticos e a sociedade
civil;

V acompanhar e assessorar ao Poder Executivo municipal no âmbito da da

Exec u çã o Orçamentária; e

Vl - coordenar e secretaria. o íuncionamento do Conselho de Desenvolvimênto

Econômico Social Sustentável, a fim de prontover a aÍticulação da sociedade civil para a

consecução de modelo de desenvolvimento.

sEçÃo ll

OA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 29-8. A SecÍetaria Especial de Relações lnstitucionais tem a seguinte estrutura

organizacional:

l' 01 {um) secíetário municipal Especiôl de Relaçôes lnstitucionais;

ll - ô1 {um) secretário adjunto Especialde Relações lnstitucionais;

lll - 01 {um) articulador politico;

lV'01 {um) Assessor Íecnico de Governança lnstitucional, Articulâção Governamental

e Píojetos, de Gestão lntergoverna me ntal e lnterna, de Acompanhamento dâ Execuçâo

Orçamentária, e de Assuntos PaÍlamentares;

CAP'TULO V

SECRETARIA DA.JUVENTUDE

sEÇÃo r
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DAS DISPOSICOES GERAIS

Art.67-4. A Secretaria Municipal da Juventude tem poÍ finalidades a formulação de

politicas públicas e a coordenação da implementação de ações, diretamente ou em

parceria com entidades públicas ê privadâs, de programas, projetos e atividades

voltados para o atendimento aos jovens.

Art. 67-8. São atribuições da secretaria municipal da Juventude

l- a promoção, coordenação, planejamento, desenvolvimento e execução das politicas

públicas voltâda s a juventude;

ll ' a coordenação da inrplenentâção de ações municipais voltadas a aquisição de

conhecimento e a descoberta de aptidôes e competências para os jovens, que possam

constituir ô base de seu desenvolvimento e facilitar sua integrêção na sociedade;

lll - o apoio as iniciativas da sociedade civil que visem ao fôrtalecimento da auto,
organização dos jovens, em suas diversas Íormas de maniÍestação;

lV - a articulação de ações da Administração Municipal, no sentido de orientá-las para a

inclusão e valorização de eventos e politicas públicas para a juventude;

V - a promoção, a coordenação, o plãneiamento e o desenvolvimento de ações

destinadas ã execução de projetos especiâis voltados a juventude;

Vl ' conscientizaí os diversos setores da sociedade sobre a realidade da juventude, os

problemas que enÍren1a, suas necessidades e potencialidades.

Vll " promover os meios adequados a formação e ao aperfeiçoamento da qualiÍicação

profissionaldesse publico. por meio de programas especííicos;

Vlll - desenvolver o espírito empreendedoÍ, visando a inserção dos jovens na sociedade
produtiva.

sEçÀo lr

DA ESTRUTURÁ ORGANIZACIONAL

Art.67-C. lntegram a Secretaria Municipal da luventude:

I - 01 (um) Secretário municipal da luventude;

ll 01 (um) diretor de divisão de apoio admiristrativo;"
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Art. 4'. As atribuições e as lotações dos cargos e das funçôes tratadas no organograma do

município serão definidas por Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 50. As despesas decorrentes com a aplicação da píesente Lei correrão por conta de

dotações pÍóprias do orçanrento vigente, suplementadas se necessário, obedecidos os

preceitos dê Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000.

Art.6ô. Revogam'se as disposições em contrário.

Art.70 . Esta Lei entra enr vigor na data de sua publicação

MunicÍpio de Branquinha/AL, 25 de outubro de 2023.

RA||\,,1UNDO JOSE Á* iàdo do r,,ft, nl(.,,

DE FRETTAS !.:;:;À,|'r.)': x!'' Dt

LOPES:4 5I576764 ro'.j {.: i,,rd', j

5l
Raimundo Jose de Freitâs Lopes

PreÍeito Municipal


